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32ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 05/08/2015, DA
3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 21ª LEGISLATURA.

1. ABERTURA DA SESSÃO

Abertura regimental: “Sob a proteção de DEUS e havendo número legal,

declaro aberta a presente Sessão”.

Leitura Bíblica: Convido o Pe. Emerson Simplício

●Convidado para a Sessão:

2. EXPEDIENTE

Leitura e votação da Ata da Sessão Ordinária nº 31/2015, de 04/08/2015;

Ofício nº 109/2015, do Executivo Municipal – Encaminha Balancete Financeiro,

em mídia digital, do Fundo Municipal de Saúde, referente ao mês de abril/2015.

IN nº 007/2015, do TCM, que “Dispõe sobre a instauração do processo de

inadimplência e de tomada de contas especial, relativo a prestação de contas,

contratos e convênios e dá outras providências;

Comunicado nº CM162543/2015 – Entidade: Prefeitura Municipal de Ipameri –

Programa: Alimentação Escolar (Pré-Escola; AEE, Creche, Ensino Fundamental,

EJA e PNATE 004);

Convidar a Vereadora Luísa da Autoescola para apresentar seu trabalho:
- Projeto de Decreto Legislativo nº 002/2015, que concede a Medalha

Legislativa de Honra ao Mérito “Francisco José Dutra” à Paróquia Divino Espírito

Santo.

Uso da tribuna pelos vereadores, conforme a ordem de inscrição (art. 87, § 2º, do
Regimento Interno).
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3. ORDEM DO DIA
Discussão e votação dos Requerimentos apresentados pelos Vereadores, de acordo
com art. 129, do RI.

4. ASSUNTO DO DIA
- Convidar para fazer uso da tribuna a Ilma. Sra. Adriana Cristina de Melo

Oliveira, professora do Colégio Estadual José Pio de Santana, para expor a

respeito do projeto “Horta Hidropônica e jardinagem”.

5. ENCERRAMENTO
●Próximas Sessões Ordinárias do mês de Agosto: 11, 18 e 25 às 14:00 horas.

●Sob a proteção de DEUS, declaro encerrada a presente Sessão.

Para meditar
“Não deixe que seus planos fiquem mais importantes do que você mesmo.”

(Wayne W. Dyer)
05 de Agosto “Dia Nacional da Saúde”

No dia 05 de agosto, comemora-se o Dia Nacional da Saúde. A data rememora o dia do

nascimento do grande sanitarista Oswaldo Cruz. Além da inestimável contribuição na erradicação de

epidemias de peste, febre amarela e varíola, contribuiu para a estruturação das ações de saúde pública

no Brasil.



Estado de Goiás
Prefeitura Municipal de Ipameri 

Poder Executivo

m  r R t r b l  IU K A  U t  »Ipameri
* ’ AOM-Mil/lan

OFÍCIO GP N0.: 109/2015 IPAMERI, 04 DE AGOSTO DE 2015.

EXMO. SR.
LUCIANO CARNEIRO MACHADO
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
IPAMERI-GO

Excelentíssimo Senhor,

Passo às mãos de Vossa Excelência cópia dos Balancetes gravadas em DVDs 

referente ao mês de Abril/2015, conforme protocolo em anexo, a saber:

N° ÓRGÃO QUANTIDADE

01 Fundo Municipal de Saúde de Ipameri - FMS 01 DVD

Atenciosamente,

Assinatura por extenso: y j f jlJqUÁ->

Cargo:
7

ok-i

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro 
Tel: 0**643491-6000 

CNPJ 01.763.606.0001-41
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Estado de Goiás 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA IN Nº 00007/2015 

 

 

Dispõe sobre a instauração do processo de 

inadimplência e de tomada de contas especial, 

relativo a prestação de contas, contratos e 

convênios e dá outras providências. 

 

 

 

 O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS, pelos membros 

integrantes do seu Colegiado, no uso de suas atribuições legais e regimentais;  

 Considerando o art. 1º, inciso XVI, da Lei Estadual n. 15.958/07, o qual 

estabelece que para exercício de sua competência e jurisdição, assiste ao Tribunal 

de Contas dos Municípios o poder regulamentar, podendo, em consequência, 

expedir normas sobre a organização dos processos que lhe devam ser submetidos à 

apreciação e julgamento; 

  Considerando a competência do Tribunal de Contas dos Municípios, 

definida no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº 15.958/07, em julgar as contas dos 

administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos das 

unidades dos Poderes dos municípios e das entidades da administração indireta, 

incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Púbico 

municipal, bem como as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou 

outra irregularidade de que resulte dano ao erário. 

 Considerando que a omissão no envio das prestações de contas 

impede o Tribunal de exercer suas competências no controle externo dos municípios 

goianos; 

 

 RESOLVE 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E CAMPO DE APLICAÇÃO 

http://www.tcm.go.gov.br/
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Estado de Goiás 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

 

 Art. 1º  Esta Instrução Normativa regulamenta o trâmite dos processos 

de inadimplência e de tomada de contas especial no âmbito deste Tribunal. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DE INADIMPLÊNCIA 

  

Art. 2º  O processo de inadimplência consiste naquele mediante o qual 

o Tribunal apura a omissão do jurisdicionado em apresentar: 

I - as contas eletrônicas mensais de gestão e/ou o balancete físico do 

mês de dezembro; 

II – as contas de governo; 

III – os contratos, convênios ou outros instrumentos congêneres, 

quando requisitados. 

IV – os atos de admissão de pessoal, aposentadoria e pensão sujeitos 

a registro. 

 Art. 3º Autuado o processo de inadimplência, a Secretaria 

Especializada determinará a notificação do gestor responsável, para apresentação 

dos atos descritos nos incisos do art. 2º, no prazo regimental de 20 (vinte) dias. 

§ 1º A inadimplência dos atos previstos no inciso III do art. 2º, 

contratos, convênios ou outros instrumentos congêneres, será apurada nos próprios 

autos do processo de requisição. 

§ 2º Salvo quando o responsável pelas contas for o próprio Chefe de 

Poder, será este também notificado pela unidade técnica, quanto à omissão no 

dever de prestar contas por parte do gestor responsável, bem como da necessidade 

de realização de procedimento de Tomada de Contas, nos termos definidos no art. 

15 da Lei Orgânica do TCMGO. 

http://www.tcm.go.gov.br/
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Estado de Goiás 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 4º Decorrido o prazo da notificação previsto no artigo anterior, sem 

que haja a prestação de contas ou a apresentação dos atos descritos nos incisos III 

e IV do art. 2º, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – Quanto às contas eletrônicas mensais de gestão e/ou o balancete 

físico do mês de dezembro, aos atos de admissão de pessoal, aposentadoria e 

pensão sujeitos a registro, bem como aos atos, contratos, convênios e demais 

instrumentos congêneres, quando requisitados, haverá a conversão do processo em 

tomada de contas; 

II – Quanto às contas de governo, a Secretaria Especializada proporá 

ao Conselheiro-relator, ouvido o Ministério Público, a emissão de parecer pela 

rejeição das respectivas contas, tendo em vista a omissão no dever de prestá-las, 

bem como o bloqueio do sistema de recepção de contas eletrônicas do Tribunal. 

Parágrafo único. Na ocasião em que emitir o parecer pela rejeição das 

contas, nos termos definidos no inciso II do caput deste artigo, o Tribunal 

recomendará à respectiva Câmara Municipal que proceda à tomada das contas de 

governo não prestadas e, no caso de mandato ainda em curso, que represente a 

decretação de intervenção no Município, nos termos da Constituição Estadual. 

Art. 5º Após a emissão do parecer pela rejeição das contas, a 

prestação de contas de governo referente ao período apreciado somente poderá 

ocorrer mediante interposição de recurso previsto no Regimento Interno do Tribunal. 

Parágrafo único. O recorrente deverá, em preliminar, requerer o 

desbloqueio do sistema de recepção de contas eletrônicas do Tribunal.  

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL  

 

Seção I 

Da tomada de contas especial 

 

http://www.tcm.go.gov.br/
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Estado de Goiás 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 6º Tomada de contas especial é o processo devidamente 

formalizado, instaurado pelo Tribunal, que visa apurar responsabilidade por omissão 

ou irregularidade no dever de prestar contas ou por dano causado ao erário. 

Parágrafo único. A fim de identificar os respectivos responsáveis e 

quantificar o dano ao erário, o Tribunal poderá utilizar-se dos próprios elementos 

presentes nos autos, de elementos presentes no seu banco de dados ou, ainda, de 

instrumentos fiscalizatórios previstos no seu Regimento Interno. 

Art. 7º Os processos referentes às ações de controle externo exercidas 

pelo Tribunal poderão ser convertidos em tomada de contas especial, caso 

configurada a ocorrência de desfalque, desvio de bens ou valores públicos ou outra 

irregularidade de que resulte dano ao erário. 

Parágrafo único. O processo de tomada de contas especial a que se 

refere este artigo terá tramitação e julgamento separado das respectivas contas de 

gestão. 

 Art. 8º No ato da instauração ou conversão de procedimento em 

tomada de contas especial, o Tribunal Pleno determinará a notificação do gestor ou 

do Chefe de Poder responsável para que, no prazo regimental, sane a omissão ou 

apresente defesa, sob pena de julgamento pela irregularidade das contas, com 

imputação de multa e débito correspondente ao valor do dano, quando for o caso. 

Art. 9º  Apresentadas as contas ou acolhida a defesa do responsável, 

no prazo estabelecido no artigo 8º, os autos serão arquivados. 

Art. 10  Após o prazo para manifestação do gestor, caso não acolhida 

ou não apresentada defesa, o Tribunal Pleno: 

 I - julgará irregulares as contas de gestão, por omissão no dever de 

prestá-las, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis; determinará o bloqueio do 

sistema de recepção de contas eletrônicas do Tribunal e comunicará à Câmara 

Municipal e ao Ministério Público Estadual para que possam adotar as providencias 

que lhes são cabíveis. 

http://www.tcm.go.gov.br/
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Estado de Goiás 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

 II – julgará irregulares as contas tomadas, referentes aos atos de 

admissão de pessoal, aposentadoria e pensão sujeitos a registro, bem como aos 

atos, contratos, convênios e demais instrumentos congêneres, pela omissão no 

dever de prestar contas, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

 III – julgará irregulares as contas tomadas, referentes aos atos que 

ocasionarem desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte dano 

ao erário e imputará débito aos responsáveis, corresponde à quantificação do dano, 

sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

Parágrafo único: Nos casos definidos nos incisos I e II, o Tribunal 

poderá, ainda, determinar inspeção in loco. 

Art. 11  Após o julgamento da tomada de contas especial, adotado com 

base no artigo 9º, incisos I e II, desta Instrução Normativa, a prestação das contas 

dependerá da interposição de recurso cabível, nos termos do Regimento Interno. 

§ 1º O recorrente deverá, em preliminar, requerer o desbloqueio do 

sistema de recepção de contas eletrônicas do Tribunal.  

§ 2º No ato de interposição do recurso, as contas referentes ao último 

mês do período inadimplente deverão ser apresentadas na forma determinada para 

as contas do mês de dezembro pela Instrução Normativa n. 12/14, mediante juntada 

de cópia da documentação física que compõe o balancete e envio das prestações 

de contas eletrônicas. 

 § 3º A prestação de contas em sede de recurso não elidirá a 

irregularidade da omissão, podendo, no entanto, o débito ser afastado e o 

julgamento pela irregularidade das contas revertido, caso a documentação 

apresentada esteja de acordo com as normas legais e regulamentares e demonstre 

a boa e regular aplicação dos recursos, sendo a irregularidade da omissão 

convertida em multa pecuniária proporcional ao período de atraso. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

http://www.tcm.go.gov.br/
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Estado de Goiás 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

 Art. 12 As primeiras intimações dos gestores e Chefe de Poder nos 

processos de inadimplência e de tomada de contas especial serão realizadas pelo 

correio, mediante carta registrada com aviso de recebimento, conforme previsto no 

art. 36, II, da Lei Orgânica do TCM/GO. 

Art. 13 Os processos de inadimplência e de tomada de contas especial 

serão arquivados no Tribunal. 

Parágrafo único. Após o trânsito em julgado da decisão, o gestor 

poderá requisitar o desentranhamento dos documentos originais, pertencentes à 

Administração Municipal,  que estejam instruindo a tomada de contas especial, 

substituindo-os por cópias. 

 Art. 14 Revoga-se a Instrução Normativa n. 10/12, que “Institui o 

Projeto Processo Integrado como a nova forma de atuação do Tribunal no 

desempenho de suas atribuições constitucionais de controle externo e dispõe sobre 

aspectos correlatos”. 

 Art. 15 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, 

Goiânia, aos 17  dias do mês de junho de 2015. 

 

Cons. Honor Cruvinel de Oliveira  
Presidente 

 
Participantes da votação: 

 
 

1 – Consª. Maria Teresa F. Garrido Santos      2 –  Cons. Sebastião Monteiro Guimarães                           
 
 
3 – Cons. Francisco José Ramos                     4 –  Cons. Nilo Resende 

 
 
5 – Cons. Daniel Goulart                              6 – Cons. Joaquim Alves de Castro Neto 
  
 
Fui Presente: Fabrício Macedo Motta, Procurador Geral de Contas 

 

http://www.tcm.go.gov.br/


Ministério da Educação
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Presidência

Comunicado N° CM162543/2015

Brasília, 07 de Julho de 2015

llm°(a) Senhor(a),
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE(O)IPAMERI-GO

De acordo com a legislação vigente, informamos a(s) liberação(ões) de recursos 
financeiros destinados a garantir a execução de programas do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, conforme abaixo:

Entidade: PREF mu n de ipameri N

Programa Ordem Bancária
Data Emissão Valor em R$

ALIMENTACAO ESCOLAR - PRE-ESCOLA 
ALIMENTACAO ESCOLAR - AEE 
ALIMENTACAO ESCOLAR - CRECHE 
ALIMENTACAO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL 
ALIMENTACAO ESCOLAR - EJA
PNATE 004
PNATE 004
PNATE 004

01/07/2015 19 
03/07/2015 14 
03/07/2015 14 
03/07/2015 14 
02/07/2015 15: 
02/07/2015 15 
02/07/2015 19 
02/07/2015 16:

14:03
48:50
41:52
53:48
05:01
30:13
31:10
30:37

6.470,00
400.00 

10.880,00 
10.626,00

852.00 
5.981,73

795,60
839,80

NOTA: Maiores informações quanto a liberação de recursos, Siglas e legislação 
pertinente aos programas mantidos por este FNDE, favor consultar o 
endereço: www.fnde.gov.br na internet.

Impresso em: 07/07/2015

http://www.fnde.gov.br


__________________________________________________________
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 02, DE 04 DE AGOSTO DE 2015.

Concede Medalha Legislativa
de Honra ao Mérito.

A Câmara Municipal de Ipameri, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Ipameri e pelo Regimento

Interno da Câmara Municipal de Ipameri, D E C R E T A:

Art. 1º - Fica concedida a Medalha Legislativa de Honra ao Mérito

“Francisco José Dutra” à Paróquia Divino Espírito Santo pelos relevantes

serviços prestados ao município de Ipameri.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em Ipameri-GO, aos 04 dias do mês de

agosto de 2014.

Luísa Pires Caixeta Silva
Vereadora
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